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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.955 de 23 de agosto de 2007.


DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INCENTIVO A AGRICULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, apresenta a Colenda Câmara de Vereadores o presente Projeto de Lei para estudo e aprovação.


Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a implantar o Programa de Incentivo a Agricultura, denominado Projeto “Qualidade de Vida” no Município de Quilombo, objetivando a fixação do homem no campo, melhoria das condições de vida da população rural,  racionalização e aumento da produção agropecuária no Município,  modernização e  organização agropecuária e a preservação dos recursos naturais e renováveis.

Art. 2º O programa de incentivo a agricultura instituído por esta Lei, consiste na concessão de 3 (três) sacas de cal virgem por beneficiário e na realização de serviços na propriedade, no total de até 2 (duas) “hora-máquina” por agricultor.
Art. 3º O Programa de Incentivo à Agricultura beneficiará todos os agricultores residentes e domiciliados no Município de Quilombo que participam do Projeto “Qualidade de Vida”- Programa ORDEM, e que tem como objetivo geral o planejamento, organização, desenvolvimento, coordenação e controle de técnicas capazes de promover o desempenho e exercício da qualidade com elevação dos níveis de excelência em todos os ambientes, produtos e serviços.

Parágrafo único. Para receber os benefícios do programa, o agricultor terá que se inserir no Projeto “Qualidade de Vida” conforme cronograma de execução.

Art. 4º Compete a Secretaria da Agricultura do Município a gestão administrativa, a implantação, organização e execução do Programa de Incentivo a Agricultura, dentro do projeto “Qualidade de Vida.

Parágrafo único. Para a habilitação e recebimento dos incentivos previstos nesta Lei, o beneficiário deverá preencher um cadastro de inscrição, sendo então catalogados por comunidade e tipos de serviços, que serão executados de acordo com a disponibilidade de equipamentos e localização da comunidade.

Art. 5º O Executivo Municipal concederá o benefício de que trata a presente Lei, observando sempre a sua capacidade financeira, de modo a não causar prejuízos ao serviço público municipal.

Art. 6º O Executivo Municipal, a bem dos incentivos criados por esta Lei, poderá baixar regulamentos, bem como determinar a fiscalização nas propriedades dos beneficiários, tendendo a verificação da efetiva aplicação dos referidos incentivos.

Art. 7º Os recursos destinados ao atendimento das despesas oriundas da execução do programa ora instituído, serão os constantes do orçamento vigente.

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal 23 de agosto de 2007
ANTÔNIO ROSSETTO
Prefeito Municipal
João Claudiomiro Nunes


                               Silvano de Pariz

Secretário de Promoção Social

                             Secretário de Saúde

Rosangela Basi                         

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente      

Registrado e publicado em data supra
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Funcionária Designada
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